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ResumoResumoResumoResumo    
 

A APCL faz parte de uma comunidade de entidades sem fins lucrativos, que dependem 

maioritariamente de fundos públicos para suportar a sua infraestrutura. 

O acesso a estes fundos públicos depende do cumprimento de regras e procedimentos 

impostos por uma entidade externa. 

A dificuldade destas entidades de progredirem para um sistema informático, passa por 

alterações constantes nos procedimentos e na forma de trabalho, o que implica um custo 

elevado de manutenção ao sistema (Custos financeiros e pessoal qualificado). 

 

Após análise no mercado sobre as Tecnologias de Informação, foi possível verificar a 

existências de tecnologias e ferramentas gratuitas que suportam este modelo de trabalho. 

Da mesma forma foi possível verificar pessoal competente e qualificado que se disponibiliza de 

forma voluntária para apoiar este tipo de instituições. 

 

 

Palavras-Chave: 
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AbstractAbstractAbstractAbstract    
 

 

The APCL is part of the community of non-profit organizations, which rely mostly on public 

funds to support their infrastructure. 

Access to these public funds depends on compliance with rules and procedures imposed by an 

external entity. 

The difficulty of these entities to implement a software system is that it undergoes constant 

changes in procedures and in the form of work, which implies a high cost of maintaining the 

system (financial costs and qualified personnel). 

 

After analyzing the market of Information Technologies, it was possible to verify that the 

technology and free tools that support this working model were available. 

Similarly, competent and qualified staff are available on a voluntary basis to support such 

institutions. 

 

Keywords: 

Third Sector; Information Technology; Human processes  
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1.1.1.1. IntIntIntIntroduçãoroduçãoroduçãorodução    
 

Este relatório tem como base o início de um trabalho de pesquisa sobre o impacto 

das Tecnologias de Informação no terceiro sector no contexto da disciplina de Trabalho 

Fim de Curso, para conclusão da Licenciatura em Informática de Gestão na 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. De acordo com Franco1 no 

projecto de investigação “Sector não Lucrativo Português numa perspectiva comparada” 

em 2002, as despesas deste sector representaram 4,2% do PIB português. 

Sendo um sector em claro crescimento de acordo com o estudo, faz todo o sentido 

efectuar uma pesquisa para verificar o impacto das Tecnologias de Informação e de que 

forma estas empresas poderiam tirar um melhor partido desta área. 

Para este efeito efetuou-se a pesquisa base numa entidade sem fins lucrativos como 

caso de estudo. O objectivo será analisar os impactos nesta entidade e posterior analisar 

se os resultados poderão ser extrapolados a outras entidades do sector. 

  

                                                             
1
 Livro traduzido por Raquel Campos Franco de “The portuguese nonprofit sector in comparative 

perspective” em 2008 



2.2.2.2. Enquadramento teórico (com revisãEnquadramento teórico (com revisãEnquadramento teórico (com revisãEnquadramento teórico (com revisão bibliográfica)o bibliográfica)o bibliográfica)o bibliográfica)    
 

O sector terciário caracteriza-se também como um sector de serviços, é um sector que 

engloba as atividades de serviços e comércio de produtos. É dentro deste setor que encontramos 

o terceiro sector. Desta forma, podemos indicar que este sector usa o que se produz no sector 

secundário e coloca-as ao serviço do público. 

No terceiro sector, focamo-nos nas ONG. Uma ONG é uma organização que satisfaz as 

seguintes condições2: 

• Têm personalidade jurídica que é de natureza civil e coletiva; 

• São privadas, no sentido de nascerem da livre iniciativa da sociedade civil e, por isso, 

não pertencerem nem à administração direta ou indireta do Estado, nem à 

Administração Pública autónoma, nem à categoria de sociedades de interesse coletivo; 

• Têm modos de governo autónomos relativamente ao Estado; 

• Os seus clientes, que geralmente não coincidem com os seus utentes, são voluntários, 

no sentido de contribuírem em dinheiro, em espécie, ou em trabalho voluntário, da 

forma que entenderem, para a sustentabilidade económica destas organizações; 

• A sua missão principal é o incentivo à ação coletiva para o desenvolvimento de 

relações mais solidárias dos seres humanos entre si e com o meio ambiente em que 

vivem; 

• O resultado global da atividade destas organizações, quando cumprem essa missão 

principal, tem a natureza de um bem público (ex. redução da pobreza e doutras formas 

de exclusão social, defesa dos direitos humanos, redução das disparidades regionais, 

proteção do ambiente, proteção do património cultural e arquitetónico, proteção civil, 

melhoria da saúde pública, produção de conhecimento do domínio público, etc.), 

mesmo quando os bens e serviços que providenciam individualmente aos seus utentes 

possam ser bens ou serviços privados, ou bens de clube, desde que estes bens e serviços 

sejam fornecidos em condições que não ponham em causa essa missão principal, mas 

antes sejam instrumentais para o seu cumprimento (ex. a produção de bens e serviços 

privados fornecidos abaixo do preço de custo pelas IPSS aos seus utentes que, doutra 

forma, não poderiam ter acesso a eles); 

• Os excedentes que sejam gerados na atividade destas organizações são reinvestidos no 

cumprimento da sua missão, sem distribuição a dirigentes, a colaboradores, a utentes, 

ou a clientes; 

                                                             
2
 Franco, “Diagnóstico das ONG em Portugal”, pág 14 



• Os bens que constituem o património da organização são geridos num regime de 

«universalidade», ou seja, de maneira a beneficiar a sociedade em geral e não 

exclusivamente os proprietários desse património, os dirigentes, os colaboradores, os 

associados, os clientes, ou os utentes da organização. 

 

A seguir encontra-se a classificação Internacional das ONG. 

 

Figura 1 - Classificação Internacional das ONG
3
 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
3
 Livro traduzido por Raquel Campos Franco de “The portuguese nonprofit sector in comparative 

perspective” em 2008 pág. 12 



Quase um quarto de milhão da população de ETI que se divide em 70% de indivíduos 

remunerados e os restantes em regime de voluntariado. 

 

Anos Sectores de actividade económica 

Total Primário Secundário Terciário 

2010 4898,4 548,1 1327,3 3023,0 

2011 4740,1 483,9 1272,9 2983,2 

2012 4546,9 491,4 1143,5 2912,0 

2013 4429,4 453,1 1049,7 2926,6 

2014 4499,5 389,1 1073,5 3036,9 

2015 4548,7 342,5 1107,6 3098,6 

Fontes/Entidades: INE, PORDATA 

Última actualização: 2016-02-11 

 

De acordo com os dados apresentados, demonstramos que o sector terciário tem vindo a crescer. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



A seguinte figura representa um esboço do terceiro sector4 em Portugal. 

 

 

 

De todas as entidades aqui representadas e das quais poderão beneficiar desta pesquisa, este 

relatório irá se focar nas IPSS, as quais se equiparam em tamanho e morfologia ao caso de 

estudo escolhido que iremos descrever de seguida. 

  

                                                             
4
 Informação retirada do trabalho efetuado por Carlota Quintão 

(http://isociologia.pt/publicacoes_workingpapers.aspx, 2ª série, Nº 2 de 2011) 



3.3.3.3. MétodoMétodoMétodoMétodo    
 

Para podermos atingir o objectivo deste relatório, foi usada a entidade APCL - área regional de 

Odivelas para aplicação do modelo das Tecnologias Informáticas. 

A APCL é uma instituição sem fins lucrativos, constituída por escritura pública a 30 de Outubro 

de 2003, com registo definitivo como IPSS com estatutos publicados no Diário da República nº 

299 de 23 de Dezembro de 2004, Série III, com Sede ns Avenida Rainha D. Amélia – Lumiar. 

Tem como missão, apoiar e proporcionar tranquilidade às pessoas com paralisia cerebral e 

situações neurológicas afins e suas famílias, através do desenvolvimento máximo das suas 

capacidades, visando a concretização dos seus projectos de vida e o pleno exercício da 

cidadania. 

 

A APCL divide a sua visão em:  
 
Visão Programática  

� Ser influente na sociedade (ser respeitada e ouvida); e  

� Ser agressiva e estável (inovadora e excelente nas operações).  

 

Visão Administrativa  

� Ter infra-estruturas, estrutura e recursos adequados e suficientes;  

� Reduzir a dependência dos fundos públicos;  

� Aumentar parcerias credíveis; e  

� Ter financiamentos sustentados (orçamento equilibrado e reservas para 
contingências).  

 

De acordo com a Tese já defendida pelo Miguel Maria de Carvalho Nunes Teixeira Santos 

em 2011 pela Faculdade de Economia da Universidade do Porto, no qual já fornecia informação 

relevante sobre a APCL (Sede), poderá ser verificado os contornos financeiros. Na tese, que 

estuda o Marketing para este tipo de ONG, identifica os custos, as despesas, os valores 

entregues através de doações entre outros e como esta entidade gere os valores para fazer face a 

toda a componente de estrutura da Associação. 

Neste relatório iremos usar a base financeira já verificada e iremos complementar com os 

processos de duas áreas da APCL de Odivelas para que possamos aplicar um sistema 

informático. 



 

Apresentação Financeira de acordo com a Tese de Miguel SantosApresentação Financeira de acordo com a Tese de Miguel SantosApresentação Financeira de acordo com a Tese de Miguel SantosApresentação Financeira de acordo com a Tese de Miguel Santos    
 

Esta entidade depende, como já se referiu, de donativos efetuados, fundos públicos e 

parcerias.  

“A sustentabilidade financeira da APCL é garantida principalmente através de 

financiamento estatal, seguida da filantropia”5 

 

Figura 2 - Demonstração do financiamento da APCL 

 

Poderá ainda verificar-se, de acordo com a tese, que os proveitos continuam a não ser 

suficientes para os custos que possuem, como de seguida se demonstra. 

                                                             
5
 Citação retirada da Tese de Miguel Santos, pág. 52 



 

Figura 3 - Proveitos vs Custos de 2011 

 

 

Figura 4 - Valores em euros de 2011 

 

Apesar desta realidade, a entidade foco deste estudo, tentou no passado implementar um 

sistema informático para poder ultrapassar situações de gestão do tempo e informação, para 

poder dar resposta aos pedidos chegados. 

Após o levantamento dos requisitos e valores a gastar, decidiu não prosseguir, pois a 

decisão de alterações de informação de relatórios provém de uma entidade externa e para a qual 

a APCL não detém nenhum controlo. Desta forma, teria de efetuar pedidos de alteração ao 

sistema informático para adotar as novas práticas aplicadas por esta entidade externa (Entidade 

responsável pelas inspeções e por garantir o bom funcionamento da entidade estudo para que 

continue a receber os valores da Segurança Social por cada utente que assegura). A decisão de 

não implementação derivou de pedidos recorrentes de alterações de procedimentos impostos à 

APCL que implicaria um custo elevado para a entidade. 



A partir do “Guia Prático – Como criar um Lar para Idosos”6, verificamos um número 

crescente de idosos que beneficiam de serviços fornecidos pelas várias associações sem fins 

lucrativos, na qual se enquadra a APCL. 

 

Figura 5 - Utentes idosos por área de actuação 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

                                                             
6
 http://cdp.portodigital.pt/Members/admin/empreendedorismo/guias-praticos-

empreendedorismo/guia_lar.pdf 



Processos de NegócioProcessos de NegócioProcessos de NegócioProcessos de Negócio    
 

De seguida vamos apresentar processos de negócio nesta área da APCL – Lar Residencial, 

elaboradas pela Segurança Social, como requisito à obtenção de apoio subsidiário por cada 

utente nesta área7. 

Processos-Chave / 

Subprocessos 

Instruções de Trabalho Impressos 

PC01 

Candidatura 

IT01.PC01 

Atendimento 

IMP01.IT01.PC01 

Informação Disponibilizada ao Cliente 

IMP02.IT01.PC02 

Ficha de Inscrição 

IT02.PC01. 

Avaliação da Admissibilidade 

IMP03.IT02.PC01 

Ficha de Avaliação Inicial de Requisitos 

IMP04.IT02.PC01 

Carta de Admissibilidade 

IMP05.IT02.PC01 

Carta de Não Admissibilidade 

IT03.PC01 

Hierarquização e Aprovação de 

Candidatos 

IMP07.IT03.PC01 

Relatório de Análise, Hierarquização e Aprovação de 

Candidatos 

IMP08.IT03.PC01 

Carta de Aprovação 

IMP09.IT03.PC01 

Carta de Não Aprovação 

 IMP06.PC01 

Lista de Candidatos 

PC02 

Admissão e 

Acolhimento 

IT01.PC02 

Admissão e Avaliação 

Diagnóstica 

IMP01.IT01.PC02 

Ficha de Avaliação Diagnóstica 

IT02.PC02 

Contrato e Processo Individual de 

Cliente 

IMP02.IT02.PC02 

Lista de Bens do Cliente 

IT03.PC02 

Programa de Acolhimento 

IMP03.IT03.PC02 

Programa de Acolhimento do Cliente 

IMP04.IT03.PC02 

Relatório de Acolhimento do Cliente 

PC03 

Projecto 

Individual 

IT01.PC03 

Avaliação das Necessidades e dos 

Potenciais do Cliente 

IMP01.IT01.PC03 

Avaliação das Necessidades e dos Potenciais de 

Desenvolvimento do Cliente 

IT02.PC03 IMP02.IT02.PC03 
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 Manual de processos-chave lar residencial 



Plano Individual Plano Individual 

PC04 

Cuidados Pessoais 

e de Saúde 

 IMP01.PC04 

Cuidados Pessoais e de Saúde – Cronograma 

 IMP02.PC04 

Cuidados Pessoais e de Saúde – Registo 

IT01.PC04 

Cuidados de Higiene e Imagem 

 

IT02.PC04 

Cuidados de Saúde e em Situação 

de Emergência 

IMP03.IT02.PC04 

Situações de Emergência – Regras gerais de actuação 

IMP04.IT02.PC04 

Cuidados em Situações de Emergência 

IT03.PC04 

Admissão Terapêutica 

IMP05.IT03.PC04 

Medicação e Indicação Terapêutica 

IMP06.IT03.PC04 

Indicação Terapêutica – Informação Genérica 

PC05 

Nutrição e 

Alimentação 

 IMP01.PC05 

Lista de Necessidades Alimentares Especiais 

IT01.PC05 

Elaboração de Ementas 

 

IT02.PC05 

Sistema de HACCP 

 

IT03.PC05 

Recepção, Armazenamento e 

Conservação de Produtos 

Alimentares 

IMP02.IT03.PC05 

Controlo de Recepção de Matérias-Primas 

IMP03.IT03.PC05 

Controlo de Validade dos Produtos 

IT04.PC05 

Preparação e Confecção de 

Alimentos 

IMP04.IT04.PC05 

Registo de Equipamento Entregue/Recebido 

IMP05.IT04.PC05 

Controlo dos Óleos de Fritura 

IT05.PC05 

Transporte, Distribuição e Apoio 

nas Refeições 

IMP06.IT05.PC05 

Recolha de Amostras – Testemunho 

 IT06.PC05 

SubContratação de Serviços de 

Fornecimento de Refeições 

 

PC06 

Apoio nas 

Actividades 

Instrumentais da 

Vida Quotidiana 

 IMP01.PC06 

Actividades Instrumentais da Vida Quotidiana 

IT01.PC06 

Acompanhamento ao Exterior e 

Aquisição de Bens e Serviços 

IMP02.IT01.PC06 

Ficha de Incidentes Criticos no Exterior 

IT02.PC06 

Tratamento da Roupa 

IMP03.IT02.PC06 

Ficha de Registos da Lavandaria 

PC07 IT01.PC07 IMP01.IT01.PC07 



Planeamento e 

Acompanhamento 

das Actividades  

Sócio-Culturais 

Plano de Actividades Sócio-

Culturais 

Lista de Necessidades de Actividades Sócio-Culturais 

IMP02.IT01.PC07 

Plano de Actividades Sócio-Culturais 

IMP03.IT01.PC07 

Registo de Presenças 

 

De seguida usamos um dos processos acima indicados como exemplo demostrativo do processo 

humano – PC02: Admissão e Acolhimento. 

 

 

 

Legenda do processo que se segue: 

 

8 
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 Ver Anexo I 



Processo Humano 

 



 

Figura 6 – Um Processo Humano do Lar Residencial 

 

No Anexo II, apresentamos alguns relatórios que devem ser preenchidos e que se encontram 

representados no esquema acima indicado. 

As instruções de trabalho que seguem com alguns relatórios permite a cada interveniente do 

processo, saber como proceder em cada fase do processo e/ou preenchimento de um dado 

relatório. 

 



De seguida vamos apresentar os processos de negócio sobre uma das outras áreas da APCL 

- Creche, elaboradas pela Segurança Social, como requisito à obtenção de apoio subsidiário por 

cada utente nesta área9. 

 

Processos-Chave / 

Subprocessos 

Instruções de Trabalho Impressos 

PC01 

Candidatura 

IT01.PC01 

Atendimento 

IMP01.IT01.PC01 

Atendimento - Informação Disponibilizada ao Cliente 

IMP02.IT01.PC02 

Ficha de Inscrição 

IT02.PC01. 

Avaliação da Admissibilidade 

IMP03.IT02.PC01 

Ficha de Avaliação Inicial de Requisitos 

IMP04.IT02.PC01 

Carta de Admissibilidade 

IMP05.IT02.PC01 

Carta de Não Admissibilidade 

IT03.PC01 

Hierarquização e Aprovação de 

Candidatos 

IMP07.IT03.PC01 

Relatório de Análise, Hierarquização e Aprovação de 

Candidatos 

IMP08.IT03.PC01 

Carta de Aprovação 

IMP09.IT03.PC01 

Carta de Não Aprovação 

 IMP06.PC01 

Lista de Candidatos 

PC02 

Admissão e 

Acolhimento 

IT01.PC02 

Admissão e Avaliação 

Diagnóstica 

IMP01.IT01.PC02 

Ficha de Avaliação Diagnóstica 

IT02.PC02 

Contrato e Processo Individual de 

Cliente 

IMP02.IT02.PC02 

Lista de Pertences da Criança 

IT03.PC02 

Programa de Acolhimento 

IMP03.IT03.PC02 

Programa de Acolhimento do Cliente 

IMP04.IT03.PC02 

Relatório de Acolhimento do Cliente 

PC03 

Projecto 

Individual 

IT01.PC03 

Plano Individual 

IMP01.IT01.PC03 

Plano Individual 

IMP02.IT02.PC03 

Relatório de Avaliação do Plano Individual 

                                                             
9
 Manual de processos-chave creche – 2ª edição (revista) : www.seg-

social.pt/documents/10152/13337/gqrs_creche_processos-chave 



PC04 

Planeamento e 

Acompanhamento 

das Actividades 

IT01.PC04 

Projecto Pedagógico 

IMP01.IT01.PC04 

Projecto Pedagógico 

IMP02.IT01.PC04 

Plano de Actividades de Sala 

IMP03.IT01.PC04 

Relatório de Avaliação do Projecto Pedagógico 

IT02.PC04 

Recepção e Entrega Diária da 

Criança 

IMP03.IT02.PC04 

Situações de Emergência – Regras gerais de actuação 

IMP04.IT02.PC04 

Registo de Entrada no Estabelecimento 

IMP05.IT02.PC04 

Registo de Saída do Estabelecimento 

PC05 

Cuidados Pessoais 

IT01.PC05 

Cuidados de Higiene 

 

IT02.PC05 

Cuidados em Situação de Doença 

ou de Acidente 

 

IT03.PC05 

Apoio na Alimentação 

 

IT04.PC05 

Momentos de Descanso 

PC06 

Nutrição e 

Alimentação 

 IMP01.PC06 

Lista de Necessidades Alimentares Especiais 

IT01.PC06 

Elaboração de Ementas 

 

IT02.PC06 

Sistema de HACCP 

 

IT03.PC06 

Recepção, Armazenamento e 

Conservação de Produtos 

Alimentares 

IMP02.IT03.PC06 

Controlo de Recepção de Matérias-Primas 

IMP03.IT03.PC06 

Controlo de Validade dos Produtos 

IT04.PC05 

Preparação e Confecção de 

Alimentos 

IMP04.IT04.PC06 

Registo de Equipamento Entregue/Recebido 

IMP05.IT04.PC05 

Controlo dos Óleos de Fritura 

IT05.PC06 

Transporte, Distribuição e Apoio 

nas Refeições 

IMP06.IT05.PC06 

Recolha de Amostras – Testemunho 

IT06.PC06 

SubContratação de Serviços de 

Fornecimento de Refeições 

 

 



Verifica-se que alguns processos são comuns entre estas duas áreas. 

De seguida usamos um dos processos acima indicados como exemplo demostrativo do processo 

humano – PC03: Plano Individual. 

 

Legenda do processo que se segue: 

 

10 
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 Ver Anexo III 



Processo Humano 

 

 

Figura 7 - Um Processo Humano da Creche 

 

No Anexo IV, apresentamos alguns relatórios que devem ser preenchidos e que se 

encontram representados no esquema acima indicado. 



As instruções de trabalho que seguem com alguns relatórios permite a cada interveniente do 

processo, saber como proceder em cada fase do processo e/ou preenchimento de um dado 

relatório. 

 

Proposta InformáticaProposta InformáticaProposta InformáticaProposta Informática    
 

Após a demonstração de apenas processos de duas áreas de actuação da APCL, verifica-se 

que efetivamente a APCL não conseguirá suportar os custos para a obtenção de um sistema 

informático, através de uma empresa privada. 

Com esta informação podemos então colocar a seguinte proposta informática, que irá 

beneficiar todos os intervenientes. 

 

Analisou-se a seguinte matéria 

• É necessário software que se coadune aos relatórios; 

• É necessário software em que seja possível o desenho de processos de interação 

humana; 

• Pessoal qualificado para o apoio nestes software’s; 

 

Hipóteses: 

Para o software que se coadune aos relatórios: 

A Microsoft tem um programa de doação de licenças de software que beneficia diretamente 

organizações sociais sem fins lucrativos em Portugal, o conjunto de organizações ajudadas é 

extenso. Incluindo organizações com estrutura e area de acção similares à APCL tais como a 

Associação de Paralisia Cerebral de Braga (APCB) ou a Associação do Porto de Paralisia 

Cerebral.11 

Os pré-requisitos para elegibilidade para o programa de apoio são: 

• Estar legalmente constituída em Portugal; 

• Ser uma associação sem fins lucrativos, classificada como IPSS ou qualificação 

equiparada, tendo toda a documentação atualizada; 

• Desenvolver actividades comunitárias de interesse público. 
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 Microsoft Cidadania: Organizações apoiadas." 2015. 16 Jul. 2016 



A APCL preenche todos estes requisitos para aderir ao programa de apoio da Microsoft. 

Outra opção é a utilização de software código livre ou open source em inglês, este tem 

licenciamento livre de custos e existem várias opções disponíveis. Por exemplo Open Office ou 

Libre Office que incluem toda a funcionalidade como folha de cálculo e editor de texto. 

 

Para o software de modelação de processos humanos: 

O BPMN em português Notação de Modelagem de Processos de Negócio é uma representação 

gráfica através de ícones padrão para o desenho de processos. 

Para esta modelação de processos existem duas ferramentas de código livre compatíveis com 

BPMN 2.0 recomendadas: 

• Activiti12 

• jBPM13 

Ambas são baseadas em Java o que nos parece ser a melhor opção pois esta linguagem é muito 

popular e facilitaria encontrar recursos humanos qualificados para implementação do software. 

Por estas ferramentas serem muito utilizadas mundialmente dispõe de uma grande comunidade 

online com fóruns de partilha de informação e exemplos de processos já implementados que se 

pode inclusivamente reutilizar. 

Utilizando o programa de doação de licenças da Microsoft pode ser usado o software Visio que 

permite modelar os processos de forma mais simples e fácil de usar do que as alternativas de 

código livre. 

 

jBPM vs Activiti
14

 

jBPM-é um motor de processos de código aberto que, inicialmente (3.x release) apoiou uma 

linguagem personalizada (chamado jPDL) para descrever processos de negócio. Na versão 4.x 

jBPM oferecia tanto suporte para jPDL como para o standard BPMN 2.0, que é o padrão para a 

modelagem de processos de negócios.  

Na versão 5.x versão do jBPM continua a suportar BPMN 2.0, e o projeto fundiu-se com o 

projeto JBoss Drools (uma estrutura de gestão de regras de negócios open source). 

                                                             
12 http://activiti.org/ 
13 http://www.jbpm.org/ 
14

 Citação do site http://www.mastertheboss.com/jboss-jbpm/activiti-bpmn/jbpm-vs-activiti-which-to-
choose 



Activiti, como jBPM, é uma estrutura de processos de negócios projetado em torno do conceito 

de uma máquina de estado. Apoiado pela empresa Alfresco, Activiti tem a colaboração de 

muitas pessoas de SpringSource também. 

 

 

Figura 8 - Ferramenta de modelação jBPM 

 

 

Figura 9 - Ferramenta de modelação activiti 

 

 

 



Para o pessoal qualificado: 

 

www.entrajuda.pt 

A Entre Ajuda é um projeto inovador em Portugal de ajuda as instituições na área da 

solidariedade social, a gerir e organizar os seus recursos e a sua eficiência. 

Uma das suas áreas de ação é na mobilização de voluntários, nomeadamente através do seguinte 

site:  

  

http://bolsadovoluntariado.pt/ 

Onde as instituições e os voluntários se registam servindo assim de ponto de encontro 

entre a oferta e a procura de trabalho. 

Os voluntários quando se registam têm de identificar não só as suas habilitações 

académicas, mas também a sua profissão e a área de atuação do seu trabalho 

sendo uma das categorias disponíveis as novas tecnologias. 

“A Bolsa potencia um “mercado” virtual de voluntariado, dinamiza o encontro de 

necessidades e vontades. Trata-se de uma ferramenta de gestão e desenvolvimento 

online em tempo real, que aproveita as qualificações dos voluntários e permite a 

capacitação das organizações.”15 

A bolsa tem mais de 34 mil voluntários16 inscritos sendo que 41,5% estão localizados no 

distrito de Lisboa.17 
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 Citação de Informação retirada do site 
16 http://www.entrajuda.pt/media/5499/relatorio-de-actividades-2014_net.pdf 
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4.4.4.4. ResultadosResultadosResultadosResultados    
 

O ROI não será obtido a não ser que os proveitos sejam maiores que os custos. Apesar de 

um sistema informático possibilitar uma melhor comunicação entre os vários intervenientes e de 

estes poderem usufruir de mais tempo útil para os utentes, esta melhoria não indica um ganho 

financeiro para a instituição, pelo menos de forma direta. 

Vejamos, sendo a entidade de estudo, uma entidade sem fins lucrativos, não é o objectivo 

desta tirar proveitos financeiros directos da implementação de um sistema informático. Esta 

trará contudo de forma indireta, um ganho não só de eficiência nos processos mas também de 

visibilidade social. De acordo com a nossa visão e o estudo efetuado na tese de Miguel Santos, 

podemos concluir que: 

� Mais tempo útil disponível para os utentes e outras áreas, poderá significar uma 

grande melhoria no cuidado prestado aos utentes; 

� O universo de utentes e familiares próximos da associação, poderá identificar-se 

mais com a entidade e daí resultar em  mais donativos; 

� A melhoria do serviço prestado dará origem a uma maior satisfacção dos familiares 

dos utentes. Os quais passaram a efetuar publicidade gratuita através de boca-

boca
18, o que ajuda a uma boa imagem pública e mais donativos de terceiros; 

� Também ajuda a transmitir uma imagem de progresso e eficiência, junto de 

parceiros e daí a manter ou melhorar as parcerias existentes. 

  

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
18 http://www.programacases.com.br/coluna/os-5-conceitos-mais-importantes-do-marketing-boca-a-
boca 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Marketing_de_boca_a_boca 
 



Apresentamos a nossa análise SWOT que poderá ajudar a APCL a atingir os seus 

objectivos. 

 

Análise SWOT 

Pontos Fortes 

• Microsoft já complementa o office 

365 de forma gratuita para este tipo 

de entidades; 

• Existência de sites de voluntariado 

com recursos humanos qualificados. 

• Implementação do sistema através de 

parcerias informáticas ou através de 

voluntariado; 

Oportunidades 

• Opções gratuitas na Área informática 

aplicadas às ONG; 

• Utilização de software de código livre 

sem custos de implementação. 

Pontos Fracos 

• As alterações constantes aos relatórios 

(muitas vezes impostas por questões 

de lei); 

• Implementação do sistema através de 

parcerias informáticas ou através de 

voluntariado; 

• Dependência financeira dos fundos 

públicos, donativos e parcerias; 

Ameaças 

• A não aceitação da mudança de 

paradigma sobre a forma de trabalho; 

• Comunicação entre entidades; 

• Utilização de software de código livre 

sem custos de implementação. 

Table 1 - Análise SWOT 

 

Será importante explicar alguns pontos em detalhe: 

� Foi considerado o ponto “Utilização de software de código livre sem custos de 

implementação” uma Oportunidade e Ameaça, pois como Oportunidade é uma redução 

de custos enquanto que na Ameaça, fica-se sujeito aos requisitos de competência 

disponíveis para exploração; 

� Foi considerado o ponto “Implementação do sistema através de parcerias informáticas 

ou através de voluntariado” Forte e Fraco, pois como Forte existe a possibilidade de 

aceder a elementos fulcrais para este tipo de implementação sem custos para a 

organização enquanto que no Fraco, reduz-se a autonomia e a capacidade de decisão; 

 



 

Este caso de estudo permitiu identificar que esta informação poderá ser extrapolada a terceiros. 

A implementação do software pode-se estender à rede APCL e/ou outras instituições com a 

mesma área de acção. 

A APCL divide-se em várias entidades regionais que partilham entre si a área jurídica sendo 

independentes financeiramente. A nossa proposta seria de usar o sistema informático de forma 

igualmente comum à utilizada para a área jurídica, centralizando a informação num único ponto. 

Por os processos, instruções e regras de funcionamento serem comuns às várias instituições que 

actuam nesta área haveria um ganho de eficiência na criação de parcerias entre instituições e 

entre as várias secções regionais da APCL espalhadas pelo país.  



5.5.5.5. Conclusões e trabalho futuroConclusões e trabalho futuroConclusões e trabalho futuroConclusões e trabalho futuro    
 

Sendo que a APCL, é regida por regras impostas por uma entidade externa, não lhe foi possível 

implementar um sistema informático que lhe possibilitasse a execução processual de forma 

muito mais célere e de forma a poder ter mais tempo para outras actividades do centro. 

Através deste relatório poderá ser possível a esta entidade estudar e verificar se será ou não 

conveniente avançar com a proposta aqui apresentada.  

Fica contudo como trabalho futuro o agendamento de um entendimento entre esta instituição e a 

entidade externa que determina as regras a serem aplicadas. 

Fica demonstrado que uma melhor cooperação entre entidades poderá ser bastante benéfico para 

um futuro mais simples e inclusivamente mais ecológico  (desmaterialização de relatórios). 

Fica também a visão de que o sistema pode ser extrapolado a outras entidades, desde que, 

mantenham as regras impostas pela Segurança Social na aplicação dos serviços ao público. 
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Anexo IAnexo IAnexo IAnexo I    
 

 

  



Anexo IIAnexo IIAnexo IIAnexo II    
 

A avaliação diagnóstica contém toda a informação que diz respeito ao individuo. Se o cliente 

usufruiu de outros serviços ou respostas, então deverá ser aqui indicado para evitar replicação 

de informação. Para ajudar a esta avaliação diagnóstica, então deverá ser efetuada uma 

entrevista de avaliação diagnóstica usando um guião semi-estruturado e poderá ser incluído 

observações de comportamento do cliente e/ou significativos. 

 

Ficha de Avaliação Diagnóstica 

 



 

 

 



 

 



 

 



 

 

 



 

 



 

 



 

 
  



Anexo IIIAnexo IIIAnexo IIIAnexo III    
 

 

  



Anexo IVAnexo IVAnexo IVAnexo IV    
 

A avaliação diagnóstica contém toda a informação que diz respeito ao individuo. Se o cliente 

usufruiu de outros serviços ou respostas, então deverá ser aqui indicado para evitar replicação 

de informação. Para ajudar a esta avaliação diagnóstica, então deverá ser efetuada uma 

entrevista de avaliação diagnóstica usando um guião semi-estruturado e poderá ser incluído 

observações de comportamento do cliente e/ou significativos. 

 

Plano Individual 

 



 

 

 

 

 

 

 

  



GlossárioGlossárioGlossárioGlossário    
 

APCL Associação de Paralisia Cerebral de Lisboa 

PIB Produto Interno Bruto 

ETI Equivalentes a Tempo Inteiro 

ONG Organizações Não Governamentais 

IPSS Instituição de Solidariedade Social 

ROI Return Of Investiment 

BPMN Business Process Model and Notation 

 

  



 

 

 

 


